
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2058493 - MG (2023/0080787-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DILCINEI MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE
FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. INGRESSO
EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, devidamente justificadas,
indicando flagrante delito.
2. No caso concreto, com base em denúncias
anônimas sobre tráfico de drogas em um ponto
conhecido pela prática dessa atividade, policiais
militares localizaram o agravante, que correspondia às
características descritas na denúncia e portava uma
sacola. Ao notar a presença policial, ele tentou fugir e
descartou a sacola, na qual foram encontradas
porções de maconha.
3. Presentes, portanto, as fundadas razões que
amparam a atuação policial, conforme precedentes do
Superior Tribunal de Justiça.
4. Para afastar o consignado pelo Tribunal de origem,
seria necessário o revolvimento fático-probatório, o
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2058493 - MG (2023/0080787-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DILCINEI MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE
FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. INGRESSO
EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, devidamente justificadas,
indicando flagrante delito.
2. No caso concreto, com base em denúncias
anônimas sobre tráfico de drogas em um ponto
conhecido pela prática dessa atividade, policiais
militares localizaram o agravante, que correspondia às
características descritas na denúncia e portava uma
sacola. Ao notar a presença policial, ele tentou fugir e
descartou a sacola, na qual foram encontradas
porções de maconha.
3. Presentes, portanto, as fundadas razões que
amparam a atuação policial, conforme precedentes do
Superior Tribunal de Justiça.
4. Para afastar o consignado pelo Tribunal de origem,
seria necessário o revolvimento fático-probatório, o
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de DILCINEI
MARTINS DOS SANTOS contra a decisão que negou provimento ao recurso
especial. 

A parte agravante defende o desacerto da decisão recorrida. Para
tanto, reitera as alegações de nulidade da prova obtida, sob o argumento de que
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o ingresso policial em seu domicílio teria seria ilícito, pois não estaria preenchido
o requisito de fundadas suspeitas para a prática da diligência.

Alega que, embora o acórdão de origem tenha afirmado que o
agravante teria levado voluntariamente os policiais militares à sua residência,
não há nos autos nenhuma gravação audiovisual ou registro escrito da
autorização.

Sustenta, ainda, que o simples fato de o agravante demonstrar
nervosismo, correr ao avistar os policiais ou arremessar um objeto não
caracteriza exceção à regra constitucional da inviolabilidade de domicílio.

Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente
provimento do recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos
trazidos no agravo regimental não demonstram o desacerto da decisão recorrida.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, ao
analisar a questão das provas obtidas mediante invasão de domicílio por
policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n.
280 da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas , que indiquem quea posteriori
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

No caso dos autos, conforme consignado na decisão agravada, o
delineamento fático consiste na informação de que, com base em denúncias
anônimas sobre tráfico de drogas em um ponto conhecido pela prática dessa
atividade, policiais militares localizaram o agravante, que correspondia às
características descritas na denúncia e portava uma sacola. Ao notar a presença
policial, ele tentou fugir e descartou a sacola, na qual foram encontradas
porções de maconha. Após afirmar que havia mais drogas em sua residência,
os policiais se dirigiram ao local e encontraram mais entorpecentes e um
revólver com numeração suprimida (fl. 348). 

Com base nessas premissas, não é possível dar guarida à tese de
irregularidade da atuação policial.
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No caso, houve fundadas razões para o ingresso dos policiais no
domicílio do agravado sem mandado, pois devidamente caracterizado, prévio à
diligência, o estado de flagrância.

Ao contrário do que afirma a defesa, não se mostraria razoável que,
após a apreensão de corpo de delito e diante da confissão do réu, em
pleno estado de flagrância, os policiais diligenciassem no sentido de buscar
mandado judicial, o que demandaria tempo e poderia acarretar a perda do
restante do corpo de delito apto a caracterizar a materialidade do crime,
providência, no caso, temerária para assegurar a aplicação da lei penal.

A propósito, nesse sentido, segue precedentes do Supremo Tribunal
Federal, inclusive derivado de julgamento por seu Órgão Pleno (destaquei):

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS (ART. 33, CAPUT, C/C § 4º DA LEI 11.343/2006).
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O
INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A
POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS
POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA
280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.”
2. A atitude suspeita do acusado e o ato de jogar uma sacola
contendo entorpecentes para o interior de sua residência ao
perceber a presença dos policiais, que realizavam patrulhamento
de rotina na região, evidenciam a existência de justa causa para
o ingresso domiciliar, que resultou na apreensão de: a) 3 (três)
porções da substância entorpecente cocaína, com peso
aproximado de 6,697g; b) 1 (uma) porção fragmentada da
substância entorpecente crack, com peso aproximado de 8,581
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g; c) 1 (uma) porção média da substância entorpecente
maconha, com peso aproximado de 78,52g; d) 7 (sete) porções
da substância entorpecente cocaína, com peso aproximado de
9,763g; e) 1 (uma) porção grande da substância entorpecente
maconha, com peso aproximado de 256,033g; e f) 2 (duas)
porções pequenas da substância entorpecente maconha, com
peso aproximado de 8,410g.
3. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
4. Agravo Regimental provido.
(ARE n. 1.475.550-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barros – 

Presidente, relator para o acórdão Ministro Alexandre de
Moraes, Tribunal Pleno, julgado em , DJe de 20/05/2024

.)13/08/2024

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (ART. 16, § 1º, IV, DA
LEI 10.826/2003). BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.”
2. A atitude suspeita do acusado e a fuga para o interior de sua
residência ao perceber a presença dos policiais, que se
deslocaram até a região após o recebimento de denúncia
anônima acerca da prática delituosa, evidenciam a existência de
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justa causa para o ingresso domiciliar, que resultou na
apreensão de “um revólver, marca Rossi, calibre 38, com
numeração suprimida, e duas munições calibre 38 intactos”.
3. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(RE n. 1.459.386-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .)25/03/2024 09/05/2024

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA, PELO
TJRS, DAS DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA
CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais antigas e
importantes garantias individuais de uma Sociedade civilizada
pois engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra,
bem como a proteção individual e familiar do sossego e
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente –
à persecução penal do Estado.
2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados
em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro de
"casa" – garantem uma salvaguarda ao espaço íntimo
intransponível por intromissões ilícitas externas, e contra
flagrantes arbitrariedades.
3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece
específica e restritamente as hipóteses possíveis de
violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme em
garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos
do já citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a
casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda,
durante o dia, por determinação judicial.
4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
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MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.”
5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, no
caso concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe,
alegando que não obstante os agentes de segurança pública
tenham recebido denúncia anônima acerca do tráfico de drogas
no local e o suspeito, conhecido como chefe do tráfico na região,
tenha empreendido fuga para dentro do imóvel ao perceber a
presença dos policiais, tais fatos não constituem fundamentos
hábeis a permitir o ingresso na casa do acusado. Assim,
entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel somente
poderia ocorrer após “prévias diligências”, desconsiderando as
circunstâncias do caso concreto, quais sejam: denúncia
anônima, suspeito conhecido como chefe do tráfico e fuga
empreendida após a chegada dos policiais.
6. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de
origem, pois acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do
artigo 5º da Constituição Federal, desrespeitando, dessa
maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão
Geral por essa SUPREMA CORTE.
7. Agravo Interno a que se nega provimento.
(RE n. 1.447.289-AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 9/10/2023

Com a mesma conclusão, seguem os seguintes precedentes desta
Corte Superior (destaquei):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.CORPUS

NÃO CONFIGURADA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES.
INGRESSO POLICIAL APOIADO EM APREENSÃO DE
SACOLA DISPENSADA PELO ACUSADO CONTENDO
DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.
1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por
esta Corte, nos autos do HC n. 598.051/SP, o ingresso policial
forçado em domicílio, resultando na apreensão de material apto
a configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar
justificativa circunstanciada em elementos prévios que indiquem
efetivo estado de flagrância de delitos graves, além de estar
configurada situação que demonstre não ser possível mitigação
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da atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite
de expedição de mandado judicial idôneo ou a prática de outras
diligências.
2. No caso em tela, consta que o acusado, "ao avistar a viatura,
derrubou um material que estava em uma bolsa plástica e correu
para dentro do imóvel, [...] os policiais encontraram dentro da
bolsa plástica dezenove papelotes de maconha". Assim entendo
configurados os elementos mínimos a permitir a atuação dos
policiais e a exceção ao postulado constitucional da
inviolabilidade de domicílio.
3. Aliás, dentre as fundadas razões prévias que justificariam a
entrada forçada em domicílio, a apreensão de corpo de delito
dispensado pelo agente que justifique a conclusão de efetiva
prática de crime permanente é entendida como legal por esta
Corte (Precedentes).
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no HC n. 725.587/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)9/8/2022 18/8/2022

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . TRÁFICO DE DROGAS E HABEAS CORPUS
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA
DE MANDADO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. É de sabença que "o ingresso regular em domicílio alheio
depende, para sua validade e regularidade, da existência de
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, DJe ).20/9/2021
Na espécie, da atenta análise dos documentos acostados ao
feito, não se verifica, de plano, o constrangimento ventilado. Os
policiais militares estariam em patrulhamento quando
visualizaram o agravante entregando um objeto a outro indivíduo
em frente sua residência, e, ao abordá-lo, encontraram maconha
embalada em uma sacola plástica, o que justificou a entrada dos

, sendo apreendidas 10 porções deagentes no domicílio
maconha, 24 pinos, sendo que 2 deles continham maconha e os
demais vazios, 20 munições de calibre 38, além de 3 balanças
de precisão, 4 embalagens plásticas contendo cocaína, 1 pedra
bruta de cocaína de 20g e a quantia de R$ 2.122,00 (dois mil
cento e vinte e dois reais). Nessa conjuntura, não se dessume,
no caso em apreciação, manifesta ilegalidade.
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.289/BA, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/12/2024

.)23/12/2024

Ademais, para afastar o consignado pelo Tribunal de origem, seria
necessário o revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.058.493 / MG
Número Registro: 2023/0080787-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00536297120218130079 0079210053629 10079210053629001 79210053629 536297120218130079
10079210053629002

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DILCINEI MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DILCINEI MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025

Documento eletrônico VDA48640770 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2025 00:28:00
Código de Controle do Documento: c84bb8b6-8234-41bd-bf96-41a74a81d7c8


